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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1271/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 530/2017

 

 

Projeto de Lei nº.  530/2017

Autor: Deputado Professor Lemos

 

 

Institui o Dia Estadual do Atleta Paralímpico.

 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO ATLETA PARALÍMPICO. PROTEÇÃO E 
INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.  ARTS. 23, II E 
24, XIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTS. 12, II, 13, XIV, E 197, DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.  PARECER FAVORÁVEL.

 

PREÂMBULO

 

                          O projeto de lei, autuado sob nº 530/2017, de autoria do Deputado Professor Lemos, tem por objetivo 
instituir o Dia Estadual do Atleta Paralímpico.

 
FUNDAMENTAÇÃO

 

 

De início, compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência, em consonância ao disposto no artigo 62, III, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Paraná, manifestar-se em proposições que envolvam os interesses e Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso 
e da Pessoa com Deficiência:
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Art. 62. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência;

(...)

III – manifestar-se em proposições relativas aos interesses e direitos das 
crianças, dos adolescentes, dos idosos e das pessoas com deficiência, 
incluindo todas as matérias relacionadas às políticas públicas previstas na Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, na Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do 
Idoso e na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa 
com Deficiência.

 

Inicialmente, há que se mencionar que a Proteção e Integração Social das Pessoas com Deficiência encontram-se no 
rol de competências do Estado, conforme se verifica da leitura dos Arts. 23, II, 24, XIV, e 203, da Constituição Federal: 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

(...)

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;   
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Também se encontra disposto na Constituição do Estado do Paraná, em seus artigos 12, II, 13, XIV e, 197, que é de 
competência do Estado, em comum com a União e os Municípios, a proteção com deficiência, bem como, incentivar o 
desporto:

 

Art. 12. É competência do Estado, em comum com a União e os Municípios: 

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência;

 

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

 

Art. 197. É dever do Estado fomentar as atividades desportivas em todas as 
suas manifestações, como direito de cada um, assegurando:

(...)

VII - equipamentos e instalações adequados à prática de atividades físicas e 
desportivas pelos portadores de deficiência.

 

Diante disso, observa-se que o presente projeto de Lei objetiva instituir forma de incentivo ao Desporto Paralímpico, 
visto que a presente medida implica em reconhecimento, inclusão social e protagonismo dos participantes de tais 
atividades, dando visibilidade ao Desporto e aos Desportistas. 

Dessa forma, observando os termos da fundamentação acima exposta, verifica-se que a medida ora apresentada é 
meio de promover a Proteção e Integração Social das Pessoas com Deficiência.

Portanto, não resta dúvida acerca da importância da iniciativa proposta pelo Nobre Parlamentar, bem como, resta 
evidente o atendimento dos requisitos regimentais e legais atinentes ao tema em análise, razão pela a presente 
manifestação é favorável, ao Projeto de Lei em exame.
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CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, por estarem presentes todos os requisitos 
atinentes à atuação da Comissão de Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da 
Pessoa com Deficiência, conforme razões acima expostas.

 

Curitiba, 13 de maio de 2022.

 

DEP. COBRA REPÓRTER

Presidente

 

 

DEP. BAZANA

Relator

DEPUTADO BAZANA

Documento assinado eletronicamente em 23/05/2022, às 16:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1271 e o 

código CRC 1A6D5B3C3D3B3DA
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INFORMAÇÃO Nº 4853/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 530/2017, de autoria do Deputado Professor Lemos, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência. O 
parecer foi aprovado na reunião do dia 17 de maio de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissão de Esportes; e 

- Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência.

 

Curitiba, 30 de maio de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 30/05/2022, às 14:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4853 e o 

código CRC 1B6A5D3A9A3E1EA
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DESPACHO - DL Nº 3119/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 30/05/2022, às 15:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3119 e o 

código CRC 1D6F5F3B9C3B1BE
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